
CÂMARA DOS DEPUTADOS
Gabinete do Deputado Federal Marcos 
Pollon

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO Nº             , DE 2025

(Do Sr. Marcos Pollon).

Requer à Senhora Ministra de Estado do

Meio  Ambiente  e  Mudança  do  Clima

informações  sobre  a  instabilidade  do

sistema SIMAF (Sistema de Informação

de  Manejo  de  Fauna),  operado  pelo

IBAMA.

Senhor Presidente,

Requeiro a V. EX.ª, com base no art. 50 da Constituição Federal, e na forma dos

arts. 115 e 116 do Regimento Interno que, ouvida a Mesa,  ao  à Senhora Ministra de

Estado  do  Meio  Ambiente  e  Mudança  do  Clima,  as  seguintes  informações  sobre  a

instabilidade do sistema SIMAF (Sistema de Informação de Manejo de Fauna), operado

pelo IBAMA, especialmente quanto ao comprometimento de sua funcionalidade nos

últimos meses, com reflexos diretos na atividade de milhares de usuários regularmente

inscritos:

1. Desde quando o sistema SIMAF apresenta instabilidade ou indisponibilidade

de acesso pleno aos seus serviços principais?

2. Qual foi a causa técnica ou administrativa diagnosticada como responsável

pela paralisação parcial ou total do sistema?

3. Há  contrato  em  vigor  com  empresa  terceirizada  para  desenvolvimento,

manutenção ou hospedagem do SIMAF? Em caso afirmativo, qual o nome da

empresa, valor do contrato e cronograma de execução?

4. Quais  providências  foram  adotadas  pelo  Ministério  e  pelo  IBAMA  para

solucionar  o problema?  Há registro  de notificações  internas,  auditorias  ou

sanções por falhas na gestão da plataforma?

5. Existe  previsão  oficial  e  objetiva  para  o  restabelecimento  completo  do

sistema e retorno integral do atendimento aos usuários?
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6. Foi  publicado  algum comunicado  oficial  orientando  os  usuários  quanto  à

instabilidade e seus efeitos  jurídicos  nos prazos,  autorizações  e  exigências

legais?

7. Quais  mecanismos  de  comunicação  e  suporte  foram  disponibilizados  aos

usuários  prejudicados  (atiradores,  caçadores,  controladores  de  fauna,

profissionais de campo, produtores rurais)?

8. O  Ministério  reconhece  que  a  inoperância  do  SIMAF  prejudica  o

cumprimento  de  atividades  de  controle  ambiental  e  manejo  de  espécies

invasoras, como o javali?

9. Há risco  de  responsabilização  indevida  de  cidadãos  que  não conseguiram

emitir autorizações por falha do sistema? Que medidas compensatórias estão

sendo estudadas?

10. O direito constitucional de petição foi respeitado? Houve disponibilização de

protocolo de requerimentos físicos nas unidades descentralizadas do IBAMA

nos estados, a fim de atender essa demanda represada?
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JUSTIFICATIVA

O presente Requerimento de Informação tem por objetivo obter, de forma clara e

oficial, as razões técnicas e administrativas que levaram à indisponibilidade parcial ou

total do sistema SIMAF (Sistema de Informação de Manejo de Fauna), operado pelo

IBAMA, e que, há meses, tem comprometido severamente o atendimento de milhares

de usuários regularmente inscritos no Cadastro Técnico Federal.

O SIMAF é a plataforma essencial para a emissão de autorizações de manejo de

fauna exótica invasora, como o javali, e para o controle técnico e legal da atividade por

parte  de  caçadores  autorizados,  profissionais  ambientais  e  produtores  rurais.  Sua

inoperância  paralisa  o  cumprimento  da  legislação  ambiental,  compromete  ações  de

controle de espécies danosas e impõe constrangimento jurídico àqueles que desejam

atuar na legalidade.

Ao deixar de prestar um serviço essencial, o Estado descumpre o princípio da

eficiência (art. 37, caput, da CF/88), impede o exercício do direito fundamental ao meio

ambiente ecologicamente equilibrado (art.  225) e ainda ameaça de responsabilização

administrativa e penal cidadãos que não conseguem cumprir prazos ou exigências legais

por falha exclusiva do Poder Público.

A situação se agrava diante da ausência de comunicação institucional clara por

parte do IBAMA e do Ministério do Meio Ambiente. Não há transparência quanto à

origem do problema, muito menos há prazos objetivos para sua solução. Tampouco se

disponibilizaram canais físicos ou alternativos que permitam o exercício do direito de

petição  e  o  acesso  a  requerimentos  urgentes  —  um  direito  constitucional  (art.  5º,

XXXIV, da CF/88) que, aqui, pode ter sido violado.

É dever do Parlamento cobrar explicações. Se o Estado exige condutas regulares

do  cidadão,  deve  garantir  que  os  meios  para  cumpri-las  estejam  disponíveis  e

funcionais. Não se pode exigir licenças, relatórios e protocolos via sistema inoperante e,

simultaneamente, aplicar sanções a quem não consegue acessar o serviço digital.

Por  essas  razões,  o  presente  requerimento  busca  não  apenas  identificar  os

responsáveis  pela  falha,  mas  também  estabelecer  medidas  compensatórias  para  os *C
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prejudicados e garantir a retomada do funcionamento do SIMAF com máxima urgência.

Esta Casa Legislativa não pode se omitir diante da negligência estatal que transforma o

cidadão legalista em alvo da própria máquina pública.

A  aprovação  deste  requerimento  é  medida  de  transparência,  respeito  ao

contribuinte e defesa das garantias constitucionais mínimas.

Certos da compreensão e do compromisso desta Casa com o interesse público,

solicitamos a inclusão deste requerimento na pauta de deliberações, para que possamos

avançar na busca por respostas e soluções.

Sala das sessões, em 29 de maio de 2025.

Deputado Federal Marcos Pollon

PL-MS
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